
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.651 - RN (2017/0180076-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ROLANDO GERUDES OLOBARDI 
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA  - RN001084 

 HELDER COSTA DA CÂMARA  - RN001968 
 RICHARDSON COSTA DA CÂMARA  - RN003445 

SOC. de ADV. : GAMA & CAMARA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RETROAÇÃO DA DATA DE INÍCIO 
DO BENEFÍCIO. DIREITO ADQUIRIDO. PERÍODO DO "BURACO 
NEGRO". SUBMISSÃO À REVISÃO DO ART. 144 DA LEI 8.213/1991. 
NÃO CONFIGURAÇÃO DE APLICAÇÃO DE REGIME HÍBRIDO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
1. Trata-se de Recurso Especial contra acórdão que julgou procedente a Ação 
Rescisória para reconhecer ao recorrido o direito à retroação do benefício 
previdenciário às regras anteriores à Lei 8.213/1991, assegurando-lhe, ainda, a 
aplicação do art. 144 da Lei 8.213/1991.
2. A jurisprudência do STJ está há muito pacificada no sentido de que o direito 
adquirido à retroação de benefício previdenciário a regime jurídico entre a 
Constituição Federal de 1988 e a edição da Lei 8.213/1991 (período consabido 
como "buraco negro") garante o direito à observância do teto então vigente (20 
salários mínimos), não caracterizando hibridismo de regimes a aplicação posterior 
da revisão prevista no art. 144 da Lei 8.213/1991, que estabeleceu a revisão dos 
benefícios previdenciários concedidos no denominado "buraco negro" com base 
nas regras da Lei 8.213/1991, o que inclui a correção de todos os salários de 
contribuição e a submissão ao novo teto previdenciário (art. 33). A exemplo: 
REsp 1.255.014/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
19.5.2015; AgRg no REsp 1.359.581/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 3.2.2014; AgRg no AgRg no REsp 1.380.315/RN, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26.8.2013; AgRg nos EREsp 
1.241.291/SC, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Seção, DJe 28.10.2013; 
REsp 222.617/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 16.11.1999; 
REsp 461.293/PE, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quinta Turma, DJ 1º.7.2004; e 
REsp 195.437/SP, Rel. Ministro Edson Vidigal, Quinta Turma, DJ 21.6.1999.
3. Tendo o Tribunal de origem decidido na mesma linha do que pacificado no STJ, 
não há como acolher a tese de que a questão era controvertida nos Tribunais, ao 
ponto de desabilitar a rescisão do julgado.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de abril de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.651 - RN (2017/0180076-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ROLANDO GERUDES OLOBARDI 
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA  - RN001084 
   HELDER COSTA DA CÂMARA  - RN001968 
   RICHARDSON COSTA DA CÂMARA  - RN003445 
SOC. de ADV. : GAMA & CAMARA ADVOGADOS ASSOCIADOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", 

da Constituição da República, contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES EM 
AÇÃO RESCISÓRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REQUISITOS 
PREENCHIDOS ANTES DO ADVENTO DA LEI 7.787/89. 
SALARIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. TETO. LIMITE 20 (VINTE SALÁRIOS 
MÍNIMOS). LEI 6.950/81. RMI CÁLCULADA DE ACORDO COM OS 
CRITÉRIOS DA LEI VIGENTE A ÉPOCA DO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. RETROAÇÃO DA 
DIB APLICAÇÃO DO ARTIGO 144 DA CF/88 OMISSÃO APLICAÇÃO DE 
LEGISLAÇÃO. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO ACÓRDÃO A 
JULGADOS EXARADOS SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL 
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS NÃO 
PROVIDOS.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega violação ao art. 485, V, do CPC/1973, pois a 

discussão sobre o direito da aplicação dos limites de cálculo da Lei 6.950/1981 não se 

enquadra na hipótese de violação literal a dispositivo de lei. Destaco o seguinte trecho:

Foi precisamente neste mesmo sentido a interpretação conferida 
pelo acórdão rescindendo aos dispositivos legais alegadamente violados, razão 
pela qual. contrariamente ao alegado pela parte autora, não nos parece que tenha 
havido, in casu, VIOLAÇÃO LITERAL A DISPOSIÇÃO DE LEI hábil a 
ensejar o ajuizamento de ação rescisória com espeque no art. 485, V do CPC.

Assim, uma vez que o multicitado art. 485, V, do CPC somente 
autoriza a rescisão do julgado na hipótese de VIOLAÇÃO LITERAL a 
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disposição de lei federal, ao julgar procedente a rescisória fundamentada em tal 
dispositivo quando, notoriamente, os preceitos legais tidos por violados dão 
margem a mais de uma interpretação, nos parece que há violação ao próprio art. 
485, V, do CPC, o que enseja a interposição do presente recurso especial, nos 
termos do art. 105, III, alínea "a" da Constituição Federal de 88.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.651 - RN (2017/0180076-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 11.1.2018. 

A jurisprudência do STJ está há muito pacificada no sentido de que o direito 

adquirido à retroação de benefício previdenciário a regime jurídico entre a Constituição 

Federal de 1988 e a edição da Lei 8.213/1991 (período consabido como "buraco negro") 

garante o direito à observância do teto então vigente (20 salários mínimos), não caracterizando 

hibridismo de regimes a aplicação posterior da revisão prevista no art. 144 da Lei 8.213/1991, 

que estabeleceu a revisão dos benefícios previdenciários concedidos no denominado "buraco 

negro" com base nas regras da Lei 8.213/1991, o que inclui a correção de todos os salários de 

contribuição e a submissão ao novo teto previdenciário (art. 33). A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DA 
RENDA MENSAL INICIAL (RMI). RETROAÇÃO DA DATA DE INÍCIO 
DO BENEFÍCIO. DIREITO AO MELHOR BENEFÍCIO. PRECEDENTES 
DO STF E DO STJ. CÁLCULO DA RMI. OBSERVÂNCIA DA 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR NA DATA EM QUE PREENCHIDOS OS 
REQUISITOS.

POSTERIOR PERÍODO DENOMINADO "BURACO 
NEGRO". APLICAÇÃO DO ART. 144 DA LEI N. 8.213/91. REGIME 
HÍBRIDO. NÃO CONFIGURAÇÃO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. DECLARAÇÃO PARCIAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF. ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA PARA REAJUSTE DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E 
PARCELAS PAGAS EM ATRASO.

REPRISTINAÇÃO DO ART. 41-A DA LEI N. 8.213/91. 
APLICAÇÃO DO INPC.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento com repercussão 
geral do RE 630.501/RS (DJe 23/8/2013), firmou entendimento de que, atendidos 
os requisitos, o segurado tem direito adquirido ao melhor benefício.

2. Da mesma forma, é remansosa a jurisprudência do STJ no 
sentido de que, preenchidos que se achassem à época os requisitos legais, o 
beneficiário faz jus à revisão de sua aposentadoria para que passe a perceber o 
benefício financeiro mais vantajoso.

3. Assim, atendidos os requisitos para aposentação antes da 
vigência Lei n. 7.787/89, o segurado faz jus à revisão de seu benefício para que 
seja utilizado no cálculo o teto do salário-de-contribuição de 20 salários mínimos, 
de acordo com o regramento em vigor à época, qual seja a Lei n. 6.950/81, ainda 
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que tenha continuado em atividade e venha a obter a aposentadoria somente na 
vigência da Lei 8.213/91.

4. A aplicação do teto de 20 (vinte) salários mínimos não obsta a 
posterior aplicação do art. 144 da Lei n. 8.213/91, que determina a revisão dos 
benefícios concedidos no período de 5/10/88 a 5/4/91, lapso conhecido como 
"buraco negro".

5. Portanto, por força de previsão legal, o benefício previdenciário, 
com data inicial compreendida entre 5/10/88 a 5/4/91, deverá passar por uma 
nova revisão, com substituição da anterior renda mensal inicial por uma OUTRA, 
nos moldes descritos pelo art. 144 da Lei n. 8.213/91.

6. Recurso especial do INSS improvido e apelo nobre do segurado 
parcialmente provido, para determinar a aplicação do INPC, como fator de 
correção monetária dos valores pagos em atraso.

(REsp 1255014/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 19/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DETERMINAÇÃO DE TERMO FINAL PARA TETO DE 20 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA.

1. Como se infere da decisão ora agravada, a aplicação do teto de 
20 salários mínimos aos salários de contribuição será devida até junho de 1992, 
quando a nova renda mensal substituirá a anterior, nos termos dos arts. 33 e 144 
da Lei n. 8.213/91. Assim, não há que se falar em interesse recursal, no 
particular.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1359581/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CÁLCULO DA 
RENDA MENSAL DO BENEFÍCIO. TETO DE 20 SALÁRIOS MÍNIMOS 
INSTITUÍDO PELA LEI N. 6.950/81. APLICABILIDADE. ANÁLISE DA 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO EM 
VIGOR NA NOVA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO. PERÍODO 
DENOMINADO DE "BURACO NEGRO". REGIME HÍBRIDO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ANÁLISE DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.

IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, preenchidos os 

requisitos para aposentadoria antes da Lei n. 7.787/89, ainda que o benefício 
tenha sido concedido na vigência da Lei 8.213/1991, deve ser utilizado no cálculo 
o teto do salário de contribuição de 20 salários mínimos. A aplicação do teto de 20 
(vinte) salários mínimos será devida até junho de 1992, quando a nova renda 
mensal substituirá a anterior, nos termos dos arts. 33 e 144 da Lei n. 8.213/91.

2. Não cabe ao STJ, na via estreita do recurso especial, a análise 
de suposta violação de artigos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação 
da competência do STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1380315/RN, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
26/08/2013)
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PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA. APLICAÇÃO DO ART. 144, DA LEI Nº 
8.213/91. REVISÃO. LEI VIGENTE QUANDO DA IMPLEMENTAÇÃO 
DOS REQUISITOS. POSSIBILIDADE. CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - CLPS (DECRETO Nº 89.312/84). RECÁLCULO 
DA RENDA MENSAL INICIAL. ART. 144, DA LEI Nº 8.213/91. REGIME 
MISTO.

NÃO CONFIGURAÇÃO. 1. Preenchidos os requisitos para a 
aposentadoria antes da Lei n. 7.787/89, ainda que o benefício tenha sido 
concedido na vigência da Lei 8.213/1991, deverá ser utilizado no cálculo da RMI 
o teto do salário de contribuição de 20 salários-mínimos.

2. A aplicação do teto de 20 (vinte) salários-mínimos será devida 
até junho de 1992, quando a nova renda mensal substituirá a anterior, nos termos 
dos arts. 33, e 144, da Lei n. 8.213/91.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1241291/SC, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 28/10/2013)

PREVIDENCIÁRIO. CÁLCULO DA RENDA MENSAL DO 
BENEFÍCIO. TETO DE 20 SALÁRIOS MÍNIMOS INSTITUÍDOS PELA LEI 
N. 6.950/81. APLICABILIDADE. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR NA NOVA 
DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO. DECRETO N. 89.312/1984. PERÍODO 
DENOMINADO DE "BURACO NEGRO". REVISÃO ADMINISTRATIVA 
DO ART. 144 DA LEI N. 8.213/1991. POSSIBILIDADE A PARTIR DA LEI 
DE BENEFÍCIOS.

1. Está consolidada a jurisprudência desta Corte no sentido de ser 
devida a aplicação do regramento vigente no tempo em que o segurado 
incorporou a seu patrimônio o direito a aposentadoria, qual seja, o Decreto n. 
89.312/1984, devendo a revisão a este obedecer.

2. Como a retroação do benefício ainda o manterá no período 
compreendido entre 5/10/1988 e 5/4/1991 (buraco negro), a renda mensal, após 
sua apuração com observância do Decreto n. 89.312/84, deverá ser recalculada e 
reajustada na forma definida no art. 144 da Lei n. 8.213/91, à semelhança das 
revisões efetivadas administrativamente.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1325399/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 17/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. BENEFÍCIO 
ACIDENTÁRIO. TETO. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. VALOR MÁXIMO. 
ARTS. 29, 33 E 136 DA LEI 8.213/91.

I - Ausente o prequestionamento de parte da matéria objeto do 
recurso, relativa à impossibilidade de se alterar em sede de execução a decisão 
exeqüenda, tendo em vista que não foi debatida no acórdão recorrido, não merece 
conhecimento, nesse tópico, pela alínea a, o recurso especial interposto (Súmulas 
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282 e 356 do STF).
II - A imposição legal de teto máximo para o salário-de-benefício 

está em plena harmonia com a CF/88.
III - O art. 136 da Lei 8.213/91 atua em momento distinto do art.
29, § 2º, referindo-se tão-somente ao salário-de-contribuição para 

cálculo do salário-de-benefício.
IV - Legalidade do art. 29, § 2º, da Lei 8.213/91 ao estabelecer 

que "o valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário-mínimo, 
nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do 
benefício". Precedentes.

V - Aplica-se sobre os benefícios acidentários a limitação do 
teto máximo do salário-de-benefício, mesmo aos concedidos entre 
05/10/88 e 05/04/91, por força do disposto no art. 144 da Lei 8.213/91.

Recurso conhecido em parte e, nesta parte, desprovido.
(REsp 222.617/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, julgado em 21/10/1999, DJ 16/11/1999, p. 222)

PREVIDENCIÁRIO – REVISÃO DE BENEFÍCIO – 
RECURSO ESPECIAL – RENDA MENSAL INICIAL DE BENEFÍCIO 
CONCEDIDO ENTRE 05.10.88 E 05.04.91 – APLICAÇÃO DO ARTIGO 144 
E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.213/91 – ART. 202 DA CF/88 – VALOR 
TETO – ARTIGO 29, § 2º, DA LEI 8.213/91.

- Por decisão plenária, o STF firmou entendimento no sentido da 
não auto-aplicabilidade do art. 202, da Carta Magna, “por necessitar de 
integração legislativa, para complementar e conferir eficácia ao direito nele 
inserto” (RE 193.456-5/RS, DJU de 07.11.97).

- Aplica-se o disposto no caput e parágrafo único, do art. 144, da 
Lei 8.213/91, aos benefícios concedidos no período compreendido entre a 
promulgação da CF/88 e a edição da Lei 8.213/91, que fixou o INPC como índice 
de correção dos salários de contribuição, bem como estabeleceu não ser devido o 
pagamento de diferenças entre outubro/88 e maio/92.

- No cálculo do salário-de-benefício deve ser observado o limite 
máximo do salário-de-contribuição, na data inicial do benefício.

Inteligência do art. 29, § 2º, da Lei 8.213/91. Precedentes.
- As disposições contidas nos artigos 29, § 2º e 33 e 136, todos da 

Lei 8.213/91, não são incompatíveis e visam a preservar o valor real dos 
benefícios. Precedentes.

- Recurso conhecido, mas desprovido.
(REsp 461.293/PE, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, 

QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2004, DJ 01/07/2004, p. 252)

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A 
CF/88 E ANTES DO ADVENTO DA LEI Nº 8.213/91. 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. LEI 
Nº 8.213/91, ART. 144. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. LIMITE MÁXIMO. LEI 
8.213/91, ART. 29, § 2º E 136.

1. Os salários-de-contribuição, para o cálculo da renda mensal 
inicial de benefício previdenciário concedido após a atual Constituição Federal e 
antes do advento da Lei 8.213/91, devem ser corrigidos monetariamente pelo 
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INPC, face à determinação expressa do art. 144 da referida lei.
2. O art. 136 da Lei 8.213/91 não interfere em qualquer 

determinação do art. 29 do mesmo diploma legal, por versarem sobre questões 
diversas. Enquanto aquele ordena a exclusão do valor teto do 
salário-de-contribuição para um determinado cálculo, este estipula limite máximo 
para o próprio salário-de-benefício 3. Recurso conhecido e provido.

(REsp 195.437/SP, Rel. Ministro EDSON VIDIGAL, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/05/1999, DJ 21/06/1999, p. 192)

Tendo o Tribunal de origem decidido na mesma linha, não vislumbro, pois, que 

a questão fosse controvertida nos Tribunais, a ponto de desabilitar a rescisão do julgado.

Do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.   

Documento: 1700630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2018 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0180076-4 REsp 1.689.651 / RN

Números Origem:  00079728820134050000  0007972882013405000002  200484000079438  
79728820134050000  7972882013405000002

PAUTA: 17/04/2018 JULGADO: 17/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ROLANDO GERUDES OLOBARDI 
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA  - RN001084 

 HELDER COSTA DA CÂMARA  - RN001968 
 RICHARDSON COSTA DA CÂMARA  - RN003445 

SOC. de ADV. : GAMA & CAMARA ADVOGADOS ASSOCIADOS 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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